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LEI Nº 2997/2024 

SÚMULA: Institui o Serviço de Acolhimento 
Familiar e dá outras providências. 

Publicado no Diário Oficial g'g 
Municipios do Paraná nº,Q 3 
~inal~~~rn~~ .23 ¾ ~uncionário Ó 

A Câmara Municipal de Sarandi, Estado 
do Paraná, aprovou e eu, WALTER 
VOLPATO, Prefeito Municipal, sanciono a 
seguinte Lei, de autoria do PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL. 

CAPÍTULO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica instituído o Serviço de Acolhimento Familiar 
no Município de Sarandi, atendendo o que dispõe a Política Nacional de 
Assistência Social no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 
destinado à garantia de direitos de crianças, adolescentes, e excepcionalmente, 
de jovens entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade, afastados da 
família de origem por meio de medida de proteção prevista na Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 
determinada pela autoridade competente. 

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
1 - acolhimento: medida protetiva prevista na Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, 
caracterizada pelo breve e excepcional afastamento da criança ou do 
adolescente da sua família natural ou extensa com vista à sua proteção integral; 

li - família natural: a comunidade formada pelos pais 
ou qualquer deles e seus descendentes, nos termos da Lei nº 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; 

Ili - família extensa ou ampliada: aquela que se 
estende para além da unidade de pais e filhos ou da unidade do casal, formada 
por parentes próximos, com os quais a criança e o adolescente convive e 
mantém vínculos de afinidade e afetividade nos termos da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; 

IV - família substituta: a colocação em família 
substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independente ~~ / 
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situação jurídica da criança ou do adolescente, nos termos do parágrafo único 
da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente 
-ECA; 

V - família acolhedora: qualquer pessoa ou família, 
previamente cadastrada, avaliada e capacitada pelo Serviço de Acolhimento 
Familiar, que se disponha voluntariamente a acolher criança ou adolescente, 
sob medida protetiva de acolhimento, em seu núcleo familiar, sem intenção de 
realizar adoção oferecendo-lhe todos os cuidados básicos e afetivos, 
favorecendo seu desenvolvimento integral e sua inserção familiar, 
assegurando-lhe a convivência familiar e comunitária; 

VI - bolsa-auxílio: é o valor em dinheiro a ser 
concedido à família acolhedora, por criança ou adolescente acolhido, para 
prestar apoio financeiro nas despesas do acolhido; 

VII - proteção absoluta e prioritária: à criança e o 
adolescente são assegurados, nos termos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, com absoluta prioridade, 
proteção da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 
a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade, e à convivência familiar e comunitária; e 

VIII - responsabilidade de criança/adolescente sob 
medida protetiva por acolhimento: uma vez aplicado medida protetiva 
prevista na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA, o Município tem total responsabilidade pela garantia de 
direitos legais e constitucionais, que trata o inciso anterior. 

CAPÍTULO li 
DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO FAMILIAR 

Art. 3° O Serviço de Acolhimento Familiar, a fim de 
assegurar a proteção integral das crianças e dos adolescentes, terá como 
objetivo: 

1 - garantir o direito fundamental à convivência familiar e 
comunitária de crianças e adolescentes, possibilitando a reconstrução e o 
fortalecimento dos vínculos e o rompimento do ciclo de violação de direitos; 

li - atuar em conjunto com os demais atores do Sistema 
de Garantia de Direitos para promover o acolhimento de crianças e 
adolescentes afastados temporariamente de sua família natural ou 
extensa/ampliada, por meio de medida de proteção prevista na Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - E~ 
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determinada pela autoridade competente, em família acolhedora, para garantir 
a proteção integral preconizada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente; 

Ili - proporcionar atendimento individualizado a crianças 
e adolescentes afastados de suas famílias naturais ou extensas/ampliadas, 
tendo em vista seus retornos às suas respectivas famílias quando possível, ou 
a inclusão em família substituta, nos termos da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA; 

IV - contribuir para a superação da situação vivida por 
crianças e adolescentes, com menor grau de sofrimento e perda, preparando 
para a reintegração familiar, a colocação em família substituta, ou para a vida 
autônoma no caso de adolescentes; 

V - articular com a rede socioassistencial e com as 
demais políticas públicas a fim de potencializar o cuidado e a proteção por 
parte das famílias acolhedoras e das famílias naturais e extensas; 

VI - oportunizar às crianças e aos adolescentes acesso 
aos serviços públicos, na área da educação, saúde, profissionalização ou outro 
serviço necessário, assegurando assim seus direitos constitucionais; e 

VII - assegurar à criança e ao adolescente todos os 
direitos fundamentais inerentes ao ser humano, sem prejuízo da proteção 
integral de que trata a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente - ECA, assegurando-lhes todas as oportunidades e 
facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, 
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 4° A gestão do Serviço de Acolhimento Familiar é de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Assistência Social que contará 
com a articulação e o envolvimento dos atores do Sistema de Garantia dos 
Direitos de Crianças e Adolescentes: 

1 - Poder Judiciário do Estado do Paraná; 
li - Ministério Público do Estado do Paraná; 
Ili - Defensoria Pública do Estado do Paraná; 
IV - Conselho Estadual/Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (CEDCA-PR/CMDCA); 

V - Órgãos municipais gestores das políticas de 
Assistência Social, Educação, Saúde, Habitação, Esporte, Cultura e Lazer, 
Trabalho; e 

VI - Conselhos Tutelares. 

Art. 5° O Serviço de Acolhimento Familiar é destinado a 
crianças e adolescentes entre O (zero) e 18 (dezoito) anos de idade e, 
excepcionalmente, à jovens entre 18 (dezoito) e 21 (vinte e um) anos de idade, 
dependendo, de nestes casos, de parecer técnico em que deverá constar o 
grau de autonomia alcançado pelo acolhido, a fim de se definir a necessid~d,;/ 
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de manutenção até os 21 (vinte e um) anos de idade, conforme disposto na Lei 
nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
ECA. 

Art. 6° O Serviço de Acolhimento Familiar atenderá 
crianças e adolescentes do Município de Sarandi que tenham seus direitos 
ameaçados ou violados e que necessitem de proteção, sempre com 
determinação judicial.. 

Art. 7° A inclusão da criança ou do adolescente no 
Serviço de Acolhimento Familiar será realizada mediante determinação da 
autoridade competente. 

§ 1° Os profissionais do Serviço de Acolhimento Familiar 
farão contato com as famílias acolhedoras habilitadas ao acolhimento, 
observadas as características e as necessidades da criança e do adolescente. 

§ 2° A duração do acolhimento varia de acordo com a 
situação apresentada e poderá ser interrompido por ordem judicial. 

CAPÍTULO Ili 
DOS RECURSOS 

Art. 8° O Serviço de Acolhimento Familiar contará com 
os Recursos Orçamentários e Financeiros alocados no orçamento da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, podendo contar de forma 
complementar com recursos dos Fundos para a Infância e a Adolescência - 
FIA e de parcerias com o Estado e a União. 

Art. 9° Os recursos alocados no Serviço de Acolhimento 
Familiar serão destinados a oferecer: 

1 - Bolsa-auxílio para as famílias acolhedoras; 
li - Capacitação continuada para a Equipe Técnica e de 

Apoio, preparação e formação das Famílias Acolhedoras; 

Ili - Acompanhamento e trabalho de reintegração 
familiar junto a família de origem; 

IV Espaço físico adequado e equipamentos 
necessários para os profissionais prestarem atendimento e acompanhamento 
às famílias do Serviço de Acolhimento Familiar; 

V - Manutenção dos vencimentos da Equipe Técnica e 
de Apoio; e 

VI - Manutenção de veículo(s) disponibilizado pa~a
1 

/ 
Serviço de Acolhimento Familiar. '\)1/ 
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CAPÍTULO IV 
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Art. 10 Fica o Poder Executivo Municipal, por meio da 
Secretaria Municipal de Assistência Social, autorizado a editar normas e 
procedimentos de execução e fiscalização do Serviço de Acolhimento Familiar, 
por meio de decretos, que deverão seguir a legislação nacional, bem como 
políticas, planos e orientações dos demais órgãos oficiais. 

Art. 11 Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
celebrar parcerias com organizações da sociedade civil e termos de convênio 
com outros órgãos públicos, na forma da legislação vigente, a fim de 
possibilitar a plena execução das atividades do Serviço de Acolhimento 
Familiar. 

Art. 12 O Poder Executivo Municipal deverá 
compatibilizar a quantidade de famílias acolhedoras e de crianças e 
adolescentes acolhidos com as dotações orçamentárias existentes. 

CAPÍTULO V 
DA EQUIPE TÉCNICA E COORDENAÇÃO DO SERVIÇO 

Art. 13 O Serviço de Acolhimento Familiar de Sarandi 
será coordenado por servidor do Município de Sarandi, com formação de nível 
superior em áreas relacionadas à Infância e Juventude, indicado pela 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Art. 14 A Equipe Técnica do Serviço de Acolhimento 
Familiar do Município de Sarandi será formada por servidores do Município, os 
quais atuarão exclusivamente no serviço, a mesma será composta na forma 
das Resoluções CNAS: nº 269, de 13 de dezembro de 2006; nº 17, de 20 de 
junho de 2011; e nº 9, de 23 de abril de 2014, sem prejuízo de outras 
resoluções e leis que vierem a ser instituídas. 

Art. 15 São atribuições da Coordenação do Serviço de 
Acolhimento Familiar, sem prejuízo das demais atribuições não especificadas 
nesta Lei: 

1 - enviar o Termo de Adesão e o Termo de 
Desligamento da família acolhedora para a Direção de Proteção Social 
Especial de Média e Alta Complexidade da Secretaria Municipal de Assistência 
Social; 

li - encaminhar em tempo 
Divisão Administrativa e Financeira da Secretaria 
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Social, extraído do Sistema de Informação de Política de Assistência Social, no 
qual deverão constar: 

a) Data da inserção da família acolhedora; 
b) Nome do responsável; 
e) RG do responsável; 
d) CPF do responsável; 
e) Endereço da família acolhedora; 
f) Nome da criança(s)/adolescente(s) acolhido(s); 
g) Data de nascimento da criança(s)/adolescente(s) 

acolhido(s); 

especiais; e 

h) Número da medida de proteção; 
i) Período de acolhimento; 

j) Se a criança e/ou adolescente necessita de cuidados 

k) Valor a ser pago. 

Ili encaminhar, em tempo hábil, à Divisão 
Administrativa e Financeira da Secretaria Municipal de Assistência Social, 
relação de nome das famílias, nome do banco e número da agência e da conta 
bancária para depósito da bolsa-auxílio; 

IV - remeter, mensalmente, relatório, indicando todos os 
acolhidos no Serviço de Acolhimento Familiar ao Juiz competente; 

V - prestar informações ao Ministério Público e à 
autoridade judiciária competente sobre as crianças acolhidas; 

VI - encaminhar à autoridade judiciária competente o 
PIA (Plano Individual de Atendimento) de todas as crianças e adolescentes 
acolhidos; 

VII - cumprir as obrigações previstas nesta Lei, bem 
como no Estatuto da Criança e do Adolescente, as orientações técnicas para 
os Serviços de Acolhimento e legislações e normativas do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS); 

VIII - monitorar, supervisionar e orientar a Equipe 
Técnica e de Apoio na execução do Serviço; 

IX - acompanhar e monitorar a inserção, a permanência 
e o desligamento das Famílias Acolhedoras. 

Art. 16 São atribuições da Equipe Técnica, sem prejuízo 
das demais atribuições não especificadas nesta Lei: 

1 - cadastrar/avaliar e preparar as famílias acolhedo~ 
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